REGULAMENTO DE MESTRADO PROFISSIONALIZANTE NO ITA

Titulo 1: DA CONSTITUICAO E DOSOBJETIVOS DO PROGRAMA

Art. 12 - Os cursos de Mestrado Profissionalizante, doravante denominados MP, serdo organizados e
realizados de acordo com a legislagdo do érgéo federal competente, especialmente a Portaria n° 80 de 16 de
dezembro de 1998, da Coordenacdo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior (CAPES), e regidos
pelo presente Regulamento, pelas Instrugdes de Funcionamento da Divisdo de P6s-Graduagdo do I TA e por
Instrugdes Regul adoras Especificas para cada curso.

§ 1° — O MP insere-se no programa vigente de pés-graduagdo do ITA, constituindo-se numa
modalidade de Curso de P6s-Graduagdo prevista nas Instrucbes de Funcionamento da Divisdo de Pos
Graduagéo do ITA.

§ 22 — Cabe a0 Chefe da Divisdo de Pés-Graduacéo (IEP), ouvidos os setores envolvidos, a
indicacdo de professor que exercera a Coordenacdo Executiva para uma Area de Concentragéo do MP, o qual
ficara subordinado ao Coordenador do Curso.

§ 3? - Cabe ao Coordenador ‘do Curso propor ao Conselho da Pés-Graduagdo (CPG) a criagao,
fusdo, desmembramento ou extin¢&o de Areas de Concentragéo do MP.

Art. 22 — O MP objetiva a formagao de profissionais pds-graduados em éareas de interesse do setor
aeronautico/aeroespacial, dando-se énfase ao aprofundamento dos seus conhecimentos em fundamentos e
base tecnoldgica, colocando-os a par de novas tecnologias, bem como propiciando-lhes a assimilagéo e a
consolidagdo de novas técnicas, métodos, modelos, ferramentas computacionais e de gestdo.

§ 12 — O MP contempla uma perspectiva pedagdgica distinta da do Mestrado Académico,
evidenciada por:

1 — estrutura curricular diferenciada, baseada em um conjunto especifico de matérias,
procurando dar um aprofundamento da formagao técnico-profissional conquistada na graduagdo
e ao dominio de novas técnicas e processos relativos a Area de Concentracso, em consonancia
com as diretrizes emanadas pela CAPES,; e

2 — producdo de uma Dissertacdo de Mestrado, ou seja, uma monografia, em que o auno
demonstre capacidade de articular conhecimento basico, dominio do objeto de estudo e sua
aplicacdo profissional relativa a Area de Concentragao.

Titulo 2: DA ESTRUTURA DO PROGRAMA E DO REGIME ESCOLAR

Art. 32 - O MP é estruturado em um conjunto de médulos de matérias, podendo compreender matérias
obrigatorias e eletivas, direcionadas as necessidades especificas de capacitacdo profissional na respectiva
Area de Concentraco.

Art. 4% - Os médulos obedecem a um regime préprio de atividades académicas, previamente definido
guando da criacdo do Curso em normas especificas, completando-se o periodo total de, no minimo, 12 meses,
até um maximo 24 meses, incluindo as atividades de elaboracdo e apresentacédo da Dissertacdo de Mestrado.

Par agrafo Unico — Pode se matricular em Dissertacdo de Mestrado apenas o0 aluno que tiver
seu Programa de Estudos aprovado pela Comissdo de Qualificagdo, na forma descrita no Art. 15 deste
Regulamento.



Titulo 3: DOSDOCENTESE MATERIAS

Art. 57 - As matérias sdo ministradas por professores do corpo docente efetivo ou colaborador da
pos-graduacdo do I TA e por profissionais especialistas, credenciados pelo CPG.

Art. 6° - Sdo atribuidos créditos na proporgdo de até um (1) crédito para cada dezesseis (16) horas-
aula de carga horaria das matérias incluidas no Programa de Estudos do aluno.

Titulo4: DA INSCRICAO, SELECAO E MATRICULA

Art. 7° — Para a inscrigdo, selecdo e matricula dos aunos no MP aplicam-se, no que couber, as
normas do mestrado vigentes no ITA.

Paragrafo Unico — As entidades participantes podem estabelecer critérios adicionais ou
complementares para selecéo e matricula

Art. 8% - O periodo de inscricdo, selegdo e admissio dos candidatos, para cada periodo letivo, é
fixado no calendério das atividades do MP, proposto pelo Coordenador de Curso e aprovado pelo Reitor.

Art. 9° - O MP devera ser autofinanciavel, como disposto na Portaria 80 da CAPES, e a sua
administragdo financeira sera feita através de FundagBes de Apoio, de acordo com a Lei 8.958, de 20 de
dezembro de 1994, e com a Portaria Interministerial MEC/MCT 2.089, de 8 de novembro de 1997.

Art. 10 - Sdo vedadas as transferéncias de alunos do MP para outros Cursos de Pés-Graduagdo de
modalidade académicado I TA.

Art. 11 - Para 0 MP ndo sdo permitidas convalidacdes de créditos, obtidos em quaisquer outros
Cursos de Pés-Graduacao de modalidade académica.

Art. 12 — Somente em caréter excepcional, a critério do CPG, ha possibilidade de trancamento de
matricula do aluno ou de prorrogacéo de prazo.

Paragrafo Unico — A critério do CPG, o aluno pode ser readmitido e os créditos relativos as
matérias cursadas no MP podem ser convalidados.

Titulo 5: DA COMISSAO DE QUALIFICACAO E DA APROVACAO

Art. 13 - Para cada auno matriculado no MP deve ser nomeada uma Comisséo de Qualificacao.

Art. 14 - A Comiss8o de Qualificagdo é nomeada pelo Chefe da IEP, a pedido do aluno, e dela
participam:
1 - 0 Coordenador de Area de Concentracdo, que a presidirg; e
2 - o orientador.

Paragrafo Unico — As andlises da Comissdo de Qualificacdo sdo realizadas apds o aluno ter
cursado todas as matérias de seu Programa de Estudos.

Art. 15 — Cabe a Comissdo de Qualificagao:
1 —atribuir créditos a matérias do Programa de Estudos do aluno;
2 - verificar o cumprimento de exigéncias relativas as matérias obrigatérias do Programa de
Estudos, a duracdo do Programa e ao conhecimento de Lingua Inglesa;
3 - aprovar o Programa de Estudos do aluno e recomendar sua matricula em Dissertacdo de
Mestrado; e
4 - recomendar ao CPG a exclusdo do aluno por deficiéncia de aproveitamento no curso.



Par agrafo Gnico - O aluno tem aproveitamento considerado deficiente caso obtenha:
1 - nota-de-matéria equivalente ap conceito D em uma matéria do seu Programa de
Estudos;
2 — nota-de-matéria equivalente ao conceito I, pela segunda vez, em matéria considerada
obrigatériado MP; e
3 — nota-de-matéria equivalente ao conceito | em mais de trés matérias do seu Programa de
Estudos.

Art. 16 - Paraobter o titulo de Mestre Profissional 0 aluno deve satisfazer aos seguintes requisitos:

1 - minimo de vinte e quatro (24) créditos atribuidos pela Comissdo de Qualificagdo ao
conjunto coerente de matérias, todas freqlientadas com aproveitamento;

2 - demonstracdo de conhecimento em nivel adequado de Lingua Ingless;

3 - média minima equivalente ao conceito B no conjunto das matérias do Programa de
Estudos;

4 - aprovacdo no Exame de Dissertacdo de Mestrado, realizado na forma descrita no Titulo
6 deste Regulamento; etiver, ainda:

5 - preenchido os requisitos de ordem administrativa requeridos pela IEP.

Paragrafo Unico — Cada MP pode fixar, em suas Instrugbes Reguladoras Especificas,
equivaléncias dos requisitos 1 e 2 anteriores com outras atividades de formacdo técnico-profissional
realizadas durante o curso.

Titulo 6: DO EXAME DE DISSERTACAO DE MESTRADO

Art. 17 - O Exame de Dissertagdo de Mestrado é requerido pelo aluno matriculado em Dissertacdo
ao ChefedalEP.

Paragrafo Unico - O requerimento deve ser acompanhado de um exemplar da Dissertagéo e
deve contar com os pareceres favoraveis do Orientador e do Coordenador de Area.

Art. 18 - O Exame de Dissertacdo de Mestrado é realizado pelo aluno, perante Banca Examinadora
de Dissertacgo de Mestrado que € composta, no minimo, por trés membros, devendo incluir:
a) o orientador e, quando for o caso, também o co-orientador de Dissertagéo;
b) um especialista, preferencialmente ndo pertencente ao ITA.

§ 1° — Cabe ao CPG nomear os membros da Banca Examinadora bem como a escolha, dentre
eles, do Presidente da Banca.

§ 2° — Quando existir a figura do co-orientador, o nimero minimo de membros da Banca
Examinadora passa a ser quatro.

Titulo 7: DISPOSICOES GERAIS

Art. 19 — As Instrugdes Reguladoras Especificas de cada MP devem ser aprovadas pelo CPG e
homol ogadas pela Congregagéo.

Art. 20 - Os aspectos ndo contemplados no presente Regulamento e nas I nstrugdes de Funcionamento
da Divisdo de Pos-Graduacéo do ITA sdo tratados pelo Reitor, ouvido o Chefe da | EP.

Art. 21 - Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovacéo
Divisdo de Pés-Graduacdo do I nstituto Tecnolégico de Aeronautica, aos 24 dias de junho de 2003.

Aprovado pelo Reitor do ITA, ouvida a Congregacéo
Portarial TA/ID n°.....de.......



